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Ementa 
PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA -

PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DISCIPLINAR - ART. 142, III, § 1º, DA LEI

8.112/90 - TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL -  CONTADO DA DATA DA

CIÊNCIA DO FATO PELA ADMINISTRAÇÃO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o termo a

quo do prazo prescricional em processo administrativo disciplinar

começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido, conforme

prevê o art. 142, III, § 1º, da lei 8.112/90. Precedentes.

2. Recurso especial não provido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao

recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os

Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman

Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra

Relatora. 
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